
Minas e Energia só 
quer manter função 

Seguindo orientação do 
Gabinete Civil da Presidên­
cia da República, a asses­
soria parlamentar do Mi­
nistério das Minas e Ener­
gia, chefiada pelo jornalis­
ta Luis Adolfo Pinheiro, es­
tá montando um amplo es­
quema de apoio e informa­
ção aos Constituintes nas 
áreas de interesse da Pas­
ta. 

Estas são muitas e algu­
mas delas capitais para o 
futuro do Brasil como uma 
economia próspera e de­
senvolvida. E o caso, por 
exemplo, de alguns pontos 
básicos no setor de minera­
ção. 

A mineração tem um 
grande efeito em qualquer 
economia, do qual poucos 
percebem. Praticamente 
todos bens industriais que 
consumimos hoje depen­
dem um pouco da atividade 
mineral. Seja a comida, 
que depende da mineração 
de fertilizantes para adicio­
nar ao solo e elevar a pro­
dutividade, sejam as pane­
las e todos os demais arte-
fatos de metal, até os auto­
móveis, trens, navios, etc, 
ou ainda os combustíveis 
como o carvão e o petróleo 
e. por extensão, toda a in­
dústria petroquímica e de 
derivados. 

Por isso, a mineração é 
considerada uma indústria 
primária, ao lado da agri­
cultura e até mesmo mais 
importante do que ela, pois 
sem mineração não existi­
ria uma agricultura mo­
derna e produtiva. 

Poucos no Brasil têm 
uma ideia precisa desta 
importância da mineração 
para o desenvolvimento na­
cional. O Brasil é, na ver­
dade, apesar da extensão 
de seu território, um gigan­
te deitado em berço esplên­

dido. Na mineração o gi­
gante está apenas acordan­
do. Não se levantou. Nossa 
produção mineral fica mui­
to abaixo das necessidades 
do país, que depende mais 
dos bens minerais produzi­
dos no exterior. Em 1974 e 
hoje se lala das dificulda­
des com o petróleo, apenas 
um exemplo. 

Assim, o objetivo do Mi­
nistério das Minas e Ener­
gia na Constituinte é pre­
servar o que existe de bom 
e procurar aperfeiçoar o 
que já existe. Dentre os 
princípios básicos a preser­
var estão o da dualidade 
imobiliária do solo e do 
subsolo, este último sendo 
explorado sob o regime de 
concessão, cabendo à 
União administrar os bens 
minerais que, no entanto, 
não pertencem a ninguém 
de fato. As minas são da­
queles que as lavrarem e 
enquanto mantêm a lavra 
em atividade. 

Outros princípios são o 
da competência privativa 
da União para legislar so­
bre Minas e também para 
tributar os minerais, a ma­
nutenção do Imposto Único 
sobre Minerais, o sistema 
de participação aõ proprie­
tário nos. resultados da la­
vra e o direito de priorida­
de de exploração do subso­
lo ás empresas ou pessoas 
físicas detentoras dos alva­
rás de pesquisa. 

Além do Ministério, as 
empresas vinculadas, co­
mo a Eletrobrás e a Petro-
brás já estão ampliando o 
número de assessores par­
lamentares, visando defen­
der elas próprias suas 
áreas de interesse, como o 
monopólio estatal do petró­
leo e do aproveitamento 
das águas. 


